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PARECER NO 333'2O23.PGM-MB/SE

OBJETO: Processo de lnexigibilidade' referentê a conttatação de

ffi:*elõãáLàa" p"iã-ú";õ;; É-cessode Execução da eleição/

de conselho tutelar, p"tr'"'""ãliã"-n"tãóiaaao do Fundo lrlunicipal

í. Relatorio:
Trata-se de pleito oriundo da CPL, através da Comu.nicação lnterla 10 

rcZ-!-!fl' Oe

28lo3l2o23,para emissão áã pà'ê""' l"idico.atinente à celebraÇáo de contrato para

servi@ técnic, especializ;ãJ;m'aésessoria e de consultoriã com a SiNTESE

coNsuLTORtA E ASsEsêõnn urol, Processo de lnexigibilidade n. 0112023'

tendo por obieto prestaçãoG éà*iço" de assessona oara à execução da Eleição

do conselho tutelar, paá ãténOeí as necessidades do Fundo Municipal de

de Assistência Social.
: SiNTESE CONSULTORIAE ASSESSORIA LTDA.

Fundo tunicipal de Assistência Social'

Assistência Social.

Foram colacionados os seguintes documentos

trezentos reais) (fls. 72Í13);

11. Declaraçáo que Não EmPreg a Meno r Salvo na Condição de APrendiz (fr.74);

l2.ComProvante de lnscrição e situação Cadastral da EmPresa Síntese

Consultoria e Assessoria LTDA (fl. 75);

13.Certidão Negativa de Débitos Municipal (fl. 76);

14.Certidão Negativa de Débitos Estaduais No 12207112023 (fl.77);

15.Certificado de Regula ridade Do FGTS- CRF (fl. 78);

16.Certidão Positiva Com Efeitos de Negativa de Débitos Relativos aos Tributos

Federais e à Dívida Ativa da União (fl.79);

17.Certidão Negativa de Déb itos Trabalhistas (fl. 80

18.Certidão Negativ a do Poder Judiciário (fl. 81);

lg.Documentos Pessoa is do Sra. Rosimeire Rodrigues de Souza (fls' 82183);

1, Diário Oficial da União (fls' 01/15);

,. üil J" ràTn;zso de às de Maio de 2015 (fls' 16/46);

ã. f"*o de Referência (fls' 47151);

;. j;iii;iü 
"; 

õsroâs'à"'óé"ârt"ria Municipal de Administraçáo e Finanças'

Departamento de Compras (fl' 52);

5. AutorizaÉo o" s""r"úrã ürã-ú'p"r de Assistência social e do Trabalho (fl.

^ 3?L."*. comercial da SINTESE CoNSULToRIA E ASSESSoRTA (fls' 34/58);

i. bbõããã"-"té.átôs de Capacidade récnica (Íl' 5e/60):

8. Cópia do Contrato *,í"ã"e'iãã"-ã §nt* n""t"soria e Consultoria Eireli e

a Prefeitura Municipal de ltabi/Se (fls' 61/t'í); . .

9. cópia do contrato entãaliãieitüiã uunicipat o.e lnhambupe/Ba e a Empresa
- 

éi,it".ã Consultoria e Assessoria Eireli (fls' 6-8//1):

1 0. Empenho n, 3Z2OOOr àôiã oããoã ãã )álo stzoz| aa secretaria Municipal de

Assistência social e d; T#;h";oÚ"ro' de R$ 17'300'00 (dezessete mil e

)

20.Demonstrativo de DesPesa Orçamentaria (fl' M);
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xxl ados att êaalrG aorraaiGnráao taa islqaía aa- raecqlw
obras, serviçoa, compraa e alienações sorão contretados

2í.SD - PoliciFÉo.de Deseesa n.o 2622023. de 28/03í2023. R$ 33.500.00.
subscrita pelo Senhor Prefeito Municipal, Secretária Municipal Oe Rssistencia
Social, responsável/ordênador de despesa, e pelo Controlador Municipal (fls.
85/86);

22.JustiÍicativa da cPL, referente a contratação por inexigibilidade, de consultor
ggqqqqtqzaOg em sêrviços de assessoria e consultoria, através da Empresa
SINTESE CONSULTORIA E ASSESSORIA para atender as necessidades da
Secretaria Municipal deAssistência Social (fls. B7l91);

23. Minuta do contrato (fls. 92/96)
24.Comunicação lntema no 16712023, de 28 de Março de 2023,Íeilo pela CpL (fl..

97).

2. Fundamentação:

Cumpre destacar, inicialmente, que o exame deste órgão Jurídico contempla tão
-sgmente os aspectos de natureza legal e jurídica, conforme artigo 3g da Lei de
Licitaçôes e contratos Administrativos, ficando sob a responsabilidãde da comissão
Permanente de LicitaÉo - CPL receber, examinar e julgar documentos e
procedimentos relativos aos contratos firmados com a Adminisiração pública.

A regra para a Administraçáo Pública é a realizaçâo de licitação prévia às suas
contrataçóes, a não ser nos cÍtsos de dispensa ou inexigibilidade, e essa
obrigatoriedade encontra Íazáo na necessidade de assegúrar igualdade de
oportunidade aos eventuais interessados, por meio de disputa, aiendendo ao
princípio constifucional da isonomia, além de proporcionar à Administração seleção
da proposta que seja mais vantrajosa.

A Carta Magna de 88, em seu artigo 37, XXl, determina que as aquisiçôes de bens e
serviços por parte dos entes estatais se darão por intermédio de regular licitaçáo
pública, que gaÍantia a igualdade de condiçôes e competitividade entre os licitan{es.
Apesar disso, o mesmo dispositivo constitucional que traz a regra da obrigatoriedade
da realização da licitação, o excepciona com a expressão '-ressa/vados os casos
especificados na legislação".

A contrataçáo direta, como o próprio nome revela, consiste na contrataçâo feita pela
Administração Pública sem que haja o prévio processo licitatório.

"Art 37. A administração pública direta e indireta de
qualquer dos Podercs da União, dos Estadoe, do Distrito
Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de
legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e
eÍiciência e, também, ao seguinte:

mêdiânte procêsso de licitação púbtica quê assêgune
igualdade de condições a todos os concorrentes, êom
cláusulas que estabeleçam obrigaçõee de pagamento,
manüdas as condiçôes efetivas da proposta, nos termos da
lei, o qual somentê permiürá as exigêncaas de qui,''osil
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técnica ê econômica indispensáveis à garantia do

cumprimento das obrigações"'

Pois bem. O procedimento em tela tundamenta-se no que.dispg? !!!t9o-13 c/-c^25'

ll, §1o da Lei de Licitações e ConÍraÍos Administntivos (Lei n' 8'666/93/' vejamos:

"Art.25.Éinexiglvelaticitaçãoquanúhowerinviabilidadede
comPeüção, qn sqecial:
(...)
i1 - para a cont atação de sêÍviços técnicos enumerados no aft' 73

&sb Lei, de natuieza singulai com profrssionais ou empr*as de

notória áspeciatização, vedada a inexigibilidacle para serviços de

P ublicidade e div ulgação ;
(.-.)

§ íe ns oDras, sarviços e comPÍas ffiuaclas Pela Administraçáo
serão dlvididas êm Antas parcelas quantas se compÍovarem
t&nica e economicamente viáveis, Prccedêt'do'se à licibção com
visÍasaomelhoraprcveitamenÚodosnecu'lsosdisponÍveisno
mercado e à amótiaçao da competitivihde sem p*da da
economia de scala."
Arl. 13. Pa't os íÍns desÍa Lei, considerarn-sê servigos Íécnicos

Profissionais esp*ialhados os tabalhos relaÜvos a:

(...)

,rr'assêssoriasouconsultoriasÍéGn'caseauditodasfrnanceiras
ou tibutárias; (Redação dada Pela Ld no 8'883' & 19%); "'

Consoante reza o Caput do artigo 25 da Lei n. 8.666/93, a principal caÍacterística da

úãiúiuiria"ae de ticitãçao é a inviabilidade de competição, o que impossibilita a

abert-ura de um certamé licitatório, pois ele resultaria frustrado'

Do fundamento da contrataçâo alguns requisitos para sua efetivaçáo devem ser

óbservados, quais sejam: lnviabilidade de competiçã9 .para. contrataÉo com

profissionais ou empreaas de notória especialização; vdeda a inexigibilidade para

ãilú; àe publici'dade e divulgaÉo; dentre ós serviços ofertados que tenha

previêão de pareceres, perÍcias õ ávaliações em geral; e que realizem pessoal e

diretamente os serviços objeto do contreto.

Pois bem. compulsando os aúos, verifica-se o cumprimento dos requisitos eÍgidos
p;h Gi 8.666/93 e, ainda, no que diz respeito à notória especializaçâo do

Lontratado, vê-se que o mesmo apresentou Matéria de site informando identificação'

io*áçao 
'acadêmica/tituleção, formação oomplementar, atuaÉo proÍissional,

projetós de extensáo e de ãesenvolvimento, áreas de atuação-e participações em

êvéntos, Diploma de Graduação, Mestrado, Doutorado e Cópia de cóntratos

firmadoé com outro Município, ônde a atividade desenvolvida é a de consultoria e

ásséisoria técnica na área de gestão pública, estando, portanto, fora da vedação da

inexigibilidade.

minúa do contrato para enálise, esta deve seguir as regras previstas

da Lei no 8.666/93, verificando-se que constam as cláusulas
Foi anexada a
pelo art. 55

3
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relacionadas no corpo da minuta da seguinte forma: Cláusulas referente ao objeto,
Obrigações das partes, valor do contrato, condições de pagamento, designaçáo dos
recursos orçamentários, penalidades, rescisão, alterações, vigência, foro, estando
portanto em consonância com o artigo mencionado.

Quanto à justificativa do preço, impende destacar que é dever imposto ao
Administrador, tendo por desiderato conÍirmar a razoabilidade do valor da
contrataÉo, conferindo probidade e moralidade a evença, onde a razoabilidade da
proposta poderá ser avaliada mediante comparação com os preços praticados pelo
fomecedor junto a outros entes públicos e/ou privados, sem afastiar, todavia, outros
meios idôneos aptos a atender tal finalidade, segundo a Orientacão Normativa
AGU n.o í7 de l.o de abril de 2009

"A RAZOABILIDADE DO UALOR DAS CONTRATAçÔES DECORRENTES
DE INEXIGiBIUDADE DE UCTTAçÂO PODERÁ SER AFERTDA POR ilEtO
DA COMPARAçÂO DA PROPOSTA ÀPRESENTADA COf,' OS PREçOS
PRATICADOS PELA FUTURA CONTRATADA JUNTO A OUTROS E'VTES
PÚBLICOS HOIT PRIUADOS, OU OUTROS MEIOS IGUALMENTE
,DórvEos."

Nessa toada, e de bom alvitre atentar que os contratos deconentes de afastamento
de licitação costumam ser vistos com maior rigor pelos órgãos de controle, motivo
pelo qual é recomendável que a Administração reúna todos os elementos ao seu
alcance para demonstração da razoabilidade dos preços, visando afastar eventuais
questionamentos a@rca de suposto superfaturamento de preços, comprometêndo a
eficácia do ajuste, sendo da inteira responsabilidade da Comissão Permanente de
Licitação observar, ainda, no momento oportuno, as exigências rêlativas à ratificação
e publicação do ato, bem como atentar para as recomendações deste Orgão
Jurídico e da Controladoria Municipal.

Ainda sob o prisma da análise procedjmental, observa-se que o processo se
encontra autuado e protocolado,- contendo autorizaçpo do ordenador da despesa
para proceder à abertura de processo administrativo, indicação da dotação
orçamentária, com saldo suÍiciente para enfrentar toda a despesa, conforme atesto
do Controle lnterno, descrição sucinta e clara do objeto, e justiÍicativa demonstrando
a necessidade da contratação.

De outra banda, cumpre reaÍirmar que o exame destra Procuradoria abrange o
processo apenas no seu âmbito legal e jurídico, como exige a Lei n.o 8.666/93,
ficando a critério da Secretaria Municipal de Educação a veriÍicação dos aspectos
voltados para a conveniência e oportunidade da contrataÉo.

Registre-se, ainde, nâo ser demais recomendar atenÉo à dotação orçamentária e
financeira, à luz do que dispõe o artigo 167 da ConstituiÉo Federal, sob pena de
incidir em improbidade administrativa ou crime de natureza financeira, sobrelevando
dizer, mais uma vez, que a presente manifestaÉo toma por base, exclusivamente,
os elementos que constam até a presente datia nos autos, prestando consultoria sob
o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo, como já dito reiteradamente,
adentrar na conveniência e na oportunidade dos atos praticados, nem analisar

1-
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aspectosdenaturezaeminentementetécnico-administrativa,atributosdaexclusiva
competêncie e responsaiÍü;1;'õ 

-Éãã""t" 
da comissão Permanente de

Licitação - CPL, a quem ;;A;a tórma legal' observar' rigorosamente' os termos

da Lei n.o 8.666/93, dentr;;ü;';;il;' ;ã ónducao doÀ trabalhos' sobretudo a

observância intransigente iâ'Jffi;ôi;;'d" fãrmaliàade, publicidade e igualdade

entre os licitantes.

Digno de registro, ainda, que o § 20 do art' 25 d.a.Lei n" 8'666/93 estiatui que' caso

oomorovado superfaturam;"tJ, "Àp-O"m solidariamente pelo dano causado à

ãrll"ã" É-,iuiü-ó-piestaãor 
'de 

serviços.e o. agente Dúblico responsável, sem

preiuízo de outras sançoáI-ügais, ôn''inoo aten-tar paia I I"?l t9-",t^'-b,lidade 
de

apticaçáo de sanções o" ;à;:;'úÍiiü, 
"arini"tr"iiva, 

civil, pecuniária e penal,

em caso Oe matversaçào-- ã; I;'b" pública'.. deconentes de improbidade

administrativa, a partir da Gi.'ã'+j's2, d-q9-9oiçao da Leide Responsabilidade

Fiscat, comptementada pJÉ"r_"] nã iõ.ozeaooO, que criou novos tipos.penais

(crimes contra as nnanç".-'ãOürL;j, à; ;"d" " iornar mais efetivos os princípios

ànstitucionais da Administração Pública (art' 3//L;r)'

3. Conclusão:

Assim, forte nas razões expostias, fundamentos alinhados e em consonância com os

princípios que norteiam 
"'ããrii'"-i'"iráça"';ú6Íà, 

opina esta Procuradoria, em sede

de juízo prévio, pela p"ttinã"iãl"iãi"á-g-q.minúta oo contrato e lesalidade da

contrataÉo da Empresa §ílriEs'É õónsuLTORlA E ASSESSORIA LTDÀ por

inexigibilidade oe ricitaçao, nosã;; d" ?+is-o 
3-8' Parágrafo Único'. e art' 25 c/c

aÍt. 13, todos da r-"i n." á.doãlgã iléia"" Licitaçôes)' devendo ser obseruadas as

seguintes orienta@edrecomendaçôes:

a) Fazer revisão geral dos autos para identificar e colher eventuais

assin"tuo" i"tãnt"s nos documentos residentes nos autos;

b) conferir se todos os documentos colacionados por cópia' ou seja' que

nao tenrraá-ãoã ãpiãúntaaos em original' ' 
estio devidamente

autenticados, por qualquer processo OJ copia junto' ao 
"-cartório

competentãiu'õ*üoiãã 
"oministracão. 

com a devida identificação'

soo as pe-nãs àã tei, contorme Íeza o ârtlgo sz' caput'.da Lei n'o

8'666/93,ãit-"-'ãnooaatençãoparaquesejam-observadas'noque
couber, 

"""ãrpãtiçã"" 
ôniioãi'n" Là l:72o2018 que "Racionaliza

"to" 
, p,ol"ããn"itõs administnÚivos dos Podercs da União' dos

Esrados, ;;'l;;;;;i;É"d'*/ e dos Municípios e institui o se/o de

Desb u rccratização e Si mPlifi cação ;

c) Prestar as devidas orientações ao Fiscal do Contrato acerca das suas

,"spon.auitia-"0Éidefiõcalizar'acompanhareelaborar^relatório
circunstanciado sobre a efetiva execuçâo do.contrato. e eventuais

irregurarioãàlã ã;; ordà;i. as dispósições insculpidas no art. 67

5

da Lei 8.666/93;
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d) Providenciar a devida publicação, em respeito ao
Publicidade, na forma prevista na legislaÉo vigente;

píncípio da

e) Enviar os autos à Controladoria Municipal para emissão do parecer
Final, antes da homologação, na forma prevista no inciso Vl, artigo 38,
da Lei 8.666/93.

É o parecer, salvo melhor juízo

Amanda vJeú#lY, dos santos Atves

Boquim/SE, 29 de Março de2023.

Procuradora Municipal

oAB/SE 9123

Decreto (x)82021
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